PROVA – 1º. Bimestre/2003

01.
Qual a diferença entre substituição processual (CPC, art. 6º.) e substituição da parte, ou sucessão processual (CPC, art. 41 e 42)? (dois pontos)

02.
O processo, uma vez aperfeiçoada a relação processual pela integração de todos os seus elementos subjetivos estabiliza-se. Posto isso, considerando as sentenças abaixo, marque “F” para as afirmativas falsas e marque “V” para as afirmativas verdadeiras: (Obs.: não pode haver rasuras – um ponto)

(    ) É vedado às partes modificar a situação jurídica material objeto do processo, uma vez que estar-se-ia alterando a relação jurídica processual;

(    ) Poderá haver alteração na situação jurídica material após a estabilização da relação jurídica processual. Neste caso, o CEDENTE ou TRANSMITENTE continuará na relação jurídica processual, mas, passará a agir como substituto processual do CESSIONÁRIO ou ADQUIRENTE;

(     ) O CESSIONÁRIO ou ADQUIRENTE, operada a cessão ou alienação do bem objeto do processo, não poderá ingressar em juízo em nenhuma hipótese;

(    )  O CESSIONÁRIO ou ADQUIRENTE operada a cessão ou alienação do bem objeto do processo, poderá intervir no processo como assistente do CEDENTE ou ALIENANTE;

03.  A teoria dos prazos processuais trás ínsito alguns princípios informativos.  Portanto, escreva sobre:     (um ponto) 

a) o princípio da utilidade; 

b) o princípio da peremptoriedade; 

c) o princípio da continuidade.

04.  Defina o princípio da preclusão processual e aponte os três tipos existentes, falando sobre cada um deles. (dois pontos)

05. No CPC, o juiz, regra geral, pode julgar por equidade? Em que consiste a equidade? (um ponto)

06.  Podem as parte, de comum acordo, suspender ou aumentar o prazo para a defesa? Se negativa a resposta, porquê? (um ponto)

9. O que é citação? Conceitue e discorra sobre os seus efeitos. (dois pontos)

PROVA – 3º. Bimestre/2002

1. O tema é: perpetuatio jurisditionis. Sendo assim, responda.

a) O que significa?

b) Qual é o dispositivo legal que o fundamenta?

c) Existem exceções que mereçam ser citadas? Em caso positivo quais?

 2.  Marque com “X” na resposta certa.  Aprendemos que para o processo existir e ter validade concreta no mundo dos fatos impõe a lei o preenchimento de certas condições ou de certos requisitos, que devem ser, obrigatoriamente, observados pelas partes. A isso denominamos pressupostos processuais. Então, Capacidade de estar em juízo; capacidade postulatória; capacidade de ser parte e juiz competente e imparcial são pressupostos: (não pode haver rasuras!)
(    ) de validade do processo;

(    ) de constituição do processo;

(    ) processuais negativos;

(    ) de validade e de constituição do processo;

1. O lugar da prática do ato processual, regra geral, é a sede do foro, segundo se infere do artigo 176, do CPC. Dito isto, indique quais são as exceções admitidas e fundamente com os respectivos dispositivos legais.

2. Indique os quatro pressupostos processuais negativos, definindo-os.

5. Princípios Gerais do Processo. Discorra sobre o princípio da livre convicção do Juiz, apontando o dispositivo legal em que está previsto no Código.

7.  Aponte a diferença existente entre conexão e continência. Quais são os seus efeitos?

8. Em relação à contagem de prazos, solucione o seguinte problema: “Joãozinho é advogado. Teve uma audiência de instrução e julgamento marcada para o dia 08 de setembro (4ª. feira) de 2004. Conhecedor da regra estabelecida no artigo 407 do CPC, qual a data limite que o Dr. Joãozinho deverá, sob pena de preclusão, depositar o rol de suas testemunhas nos autos do processo?” (não pode haver rasuras!)

a. (    ) dia 30 de agosto   de 2004.

b. (    ) dia 28 de agosto   de 2004.

b. (    ) dia 27  de agosto  de 2004.

c. (    ) dia 24 de agosto   de 2004.

e. (    ) dia 29 de agosto   de 2004.

9. Em 1985, Paulinho, cidadão de nacionalidade francesa, fixou residência e domicílio na cidade de Maringá, Estado do Paraná. Em 1990, casou-se com Chiquinha, adotando o regime de separação parcial de bens. Em 1995, adquiriram uma propriedade imóvel (fazenda), naquela região. Tiveram 2 filhos nascidos em Maringá-PR. Em julho de 2000, Paulinho e sua família mudaram-se para Paris, aonde residem e mantém domicílio.  Hoje, porém, 19 de setembro de 2001, Chiquinha está na Cidade de Maringá-PR com seus dois filhos, mas não deseja mais retornar a Paris. Diante disso, Paulinho, em Paris, quer romper suas relações matrimoniais com Chiquinha.   Pergunta-se: 

a) A Justiça francesa tem competência para conhecer e decidir a separação desse casal? Fundamente.

b) E quanto a partilha do bem imóvel, qual a Justiça competente para conhecer e decidir a respeito? Fundamente.

10. Na competência relativa, sabemos, prevalece o interesse particular do indivíduo.  Assim, considerando as sentenças abaixo, marque “F” para as afirmativas falsas e marque “V” para as afirmativas verdadeiras: (Obs.: não pode haver rasuras)

(     )  Nesse caso é admissível o foro de eleição;

(     )  O juiz pode, de ofício, declarar-se incompetente;

(     )  Os atos processuais já praticados serão declarados nulos;

(     )  Caberá ao réu, no prazo para a defesa, propor a exceção de incompetência;

PROVA – 3º. Bimestre/2002

1. Considerando as sentenças abaixo, marque “F” para as afirmativas falsas e marque “V” para as afirmativas verdadeiras: (Obs.: não pode haver rasuras)        Em matéria de competência interna é correto afirmar: 

(     ) Quando se tratar de competência absoluta o juiz deve, de ofício, declarar-se incompetente em qualquer tempo ou grau de jurisdição;

(    ) O autor, o réu ou qualquer interessado no processo podem, até a prolação da sentença, invocar a incompetência absoluta;

(      )  É admissível a cláusula de eleição do foro, quando se tratar de matéria de competência absoluta;

(    )  Quando se tratar de incompetência absoluta, o juiz deve declarar a nulidade dos atos processuais decisórios por ele proferidos;

2. Quando começa a correr o prazo para as partes? marque “F” para as afirmativas falsas e marque “V” para as afirmativas verdadeiras: (Obs.: não pode haver rasuras)

(     ) quando a citação for por edital, da juntada ao processo do jornal que publicou o edital;

(     ) quando o ato se realizar em cumprimento de carta precatória ou rogatória, da data de sua juntada aos autos devidamente cumprida;

(     ) quando houver vários réus, da data da juntada aos autos dos respectivos avisos de recebimentos ou mandados devidamente cumpridos. Assim, cada réu obedecerá ao prazo da juntada do seu aviso de recebimento (AR) ou mandado, independentemente dos demais atos citatórios terem sido cumpridos.

(     ) quando a citação ou intimação for pelo correio, da data da juntada aos autos do aviso de recebimento (AR);

(     )  quando há vários réus com diferentes advogados, o prazo para a defesa, para recursos e demais atos a serem praticados no processo  é simples.

3. Prevenção é o instituto processual segundo o qual, dada a existência de vários juízes igualmente competentes, firma-se a competência daquele que em primeiro lugar tomar conhecimento da causa. Diante desse conceito, esclareça e explique, a aparente contradição existente entre os artigos 106 e 219 do CPC.

4. Indique os quatro pressupostos processuais negativos, definindo-os. 

7.  Em relação à contagem de prazos, solucione o seguinte problema: “Joãozinho é advogado. Teve uma audiência de instrução e julgamento marcada para o dia 09 de setembro (5ª. feira) de 2004. O juiz fixou o prazo de 15 dias para a juntada do rol de testemunhas. Foi publicada no D.J. a Portaria nº 1001/04 informando o público forense, que nos dias 23 a 26 de agosto de 2004 não haverá expediente forense, pois o Tribunal e respectivas Vara estarão instalando-se em suas novas dependências tendo em vista a inauguração do prédio Anexo “B”. Conhecedor da regra estabelecida no artigo 407 do CPC, qual a data limite que o Dr. Joãozinho deverá, sob pena de preclusão, depositar o rol de suas testemunhas nos autos do processo?” (não pode haver rasuras!)

a. (    ) dia 26 de agosto   de 2004.

b. (    ) dia 27  de agosto  de 2004.

c. (    ) dia 18 de agosto   de 2004.

d. (    ) dia 19 de agosto   de 2004.

e. (    ) dia 20 de agosto   de 2004.

8. Princípios Gerais do Processo. Discorra sobre o princípio da iniciativa da parte, apontando o dispositivo legal em que está previsto no Código.

9.  Aponte a diferença existente entre conexão e continência. Quais são os seus efeitos?

